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Resumo: A assunção de José Maria da Silva Paranhos Júnior ao cargo de Ministro 
das Relações Exteriores foi a coroação de seus esforços em Washington e Berna 
em prol da delimitação de nosso território. Na função por decênio, desenharia, 
com a força da pena e sem poder contar com largo poder militar em plena Era dos 
Impérios, uma visão ímpar do mundo utilizando-se de poucos meios materiais de 
poder de forma dissuasória para impedir invasões e desrespeitos à nossa sobera-
nia, ao mesmo tempo em que pregava o consenso. O presente artigo em por 
objetivo compreender o legado do Corolário Rio Branco em nossa política exter-
na. Utiliza-se o método de revisão bibliográfica. Como resultado apresenta-se o 
corolário Rio Branco à Doutrina Monroe, que tão importante foi ao Brasil para 
evitar invasões e se projetar internacionalmente. Conclui-se que a política externa 
nacional precisa manter este padrão de atuação, necessitando, contudo, aumen-
tar o peso da variável militar. 
Palavras-chave: Barão do Rio Branco, Doutrina Monroe, Defesa, relações interna-
cionais. 
 

 

INTRODUÇÃO 

 

A política externa do Brasil 

foi forjada pela união do pensa-

mento dos principais líderes do 

partido conservador (Saquarema) e 

do ambiente diplomático que se 

apresentou durante os anos. Côns-

cios da grandeza do Brasil e das 

necessidades que se apresentavam 

durante o fim do Império, tanto por 

parte de Paulino José Soares de 

Sousa (Visconde do Uruguay) 

quanto por José Maria da Silva 

Paranhos (Visconde do Rio Bran-

co). O filho do último viria a en-

frentar ambiente muito pior, com 

forças armadas dilapidadas materi-

__________ 
a Capitão de Corveta fuzileiro naval. Associado titular do Instituto de Geografia e 
História Militar do Brasil. 
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almente pelas prioridades gover-

namentais da recém-criada Repú-

blica conjugada aos problemas 

disciplinares que acabaram por dar 

ensejo aos Revoltas da Armada, do 

Batalhão Naval e da Chibata e ao 

famigerado evento de Canudos. 

Além do conhecido imperialismo 

europeu, o Barão precisou lidar 

com o imperialismo norte-

americano, bastante insuflado pelo 

Corolário Roosevelt à Doutrina 

Monroe, com o qual justificou não 

apenas as já realizadas conquistas, 

mas a expansão pela América Cen-

tral dos Estados Unidos e sua “fun-

ção divina” de democratizar, libe-

rar e pacificar o mundo. 

Sabendo-se inferior militar-

mente, coube a José Maria da Silva 

Paranhos Júnior (Barão do Rio 

Branco) contextualizar a política 

exterior saquarema aos ditames da 

Era dos Impérios. Tendo servido 

como Consul em Liverpool e Em-

baixador em Berlin, o Barão co-

nhecera de perto as ameaças que se 

impunham ao Brasil, lutando pelas 

nossas fronteiras com a Argentina 

e a França antes de ser recebido no 

Clube Naval em 1902 como novo 

Ministro. Neste cargo, seria o 

grande artífice da definição territo-

rial nacional, encarando potências 

imperialistas que se valiam do 

“fardo do homem branco” ou de 

seu “destino manifesto”. Rio Bran-

co, utilizando-se magnanimamente 

do uti possidetis de Alexandre de 

Gusmão, permitiu ao Brasil, de 

forma pacífica, garantir o território 

herdado do Império. Com efeito, 

duas foram as ferramentas de que 

se utilizou o Barão. A primeira se 

resume numa junção dos já menci-

onados uti possitdetis com a Dou-

trina Saquarema. A segunda foi o 

apoio ao liberalismo, dada a fra-

queza em que mergulharam as 

Forças Armadas após a queda de 

Pedro II, sobretudo em foros inter-

nacionais, como fica patente na 

Segunda Conferência da Haia. 

Estas duas vertentes sinalizariam 

aos futuros diplomatas do Brasil o 

norte da derrota de seus navios.  

O presente artigo tem por ob-

jetivo apontar a interpretação de 

José Maria da Silva Paranhos Jr. 

sobre a Doutrina Monroe, o que 

acabou por tornar-se um verdadeiro 

corolário, que pretendia usar o 
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poder militar dos Estados Unidos 

em nosso benefício, ao mesmo 

tempo em que se pregava como 

“gigante benevolente” a liderança 

das nações de terceira grandeza, ou 

seja, as que não dispunham de 

meios materiais de poder em escala 

suficiente para contrapor-se às 

grandes potencias. Utilizar-se-á 

como metodologia a revisão bibli-

ográfica. Conclui-se que o pensa-

mento de Rio Branco, amálgama 

da política saquarema e do ambien-

te internacional, para o papel do 

Brasil como líder dos pequenos e 

comparável aos grandes, o “Gigan-

te Benevolente”, ainda perdura na 

política externa nacional. 
 

 

POLÍTICA EXTERNA E  

POLÍTICA DE DEFESA 

 

A história do Brasil é permea-

da de ações de suas forças armadas 

em prol da defesa de sua soberania 

e da delimitação de suas fronteiras. 

Atuando mais como defesa que 

como ataque, como sói ser em tro-

pas de poderes continentais
1
, Exér-

cito Brasileiro (EB), Marinha do 

Brasil (MB) e, mais tarde, a Força 

Aérea Brasileira (FAB) percorre-

ram larga derrota para garantirem, 

no porto seguro, um lugar de defe-

rência perante a população brasilei-

ra e a comunidade internacional. 

Apesar dos nobres feitos realizados 

pelos Fuzileiros Navais em Caiena, 

por ocasião de sua tomada em 

1809, e pela Marinha e Exército 

Imperiais durante a Guerra do Pa-

raguai
2
, foi no século XX com as 

duas Guerras Mundiais em que boa 

parte das lembranças populares dos 

sacrifícios despendidos pelos va-

lentes marinheiros da Divisão Na-

val em Operações de Guerra 

(DNOG) e da Força Expedicionária 

Brasileira (FEB) foi forjada. Tendo 

sido o único país latino americano 

a participar da guerra contra o Se-

gundo Império Alemão, e tendo 

enviado cerca de vinte e cinco mil 

soldados para os campos de batalha 

da Itália contra o Terceiro, o Brasil 

despontou como grande “promessa 

a potência”, sobretudo após a recu-

sa, pelo congresso dos EUA em se 

permanecerem associados à Socie-

dade das Nações, esperança logo 
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perdida após o governo Arthur 

Bernardes
3
. 

Os diversos conflitos ocorri-

dos durante o período colonial 

podem ser vis-

tos como um 

reflexo das polí-

ticas europeias
4
, 

com movimen-

tos franceses, 

portugueses e 

espanhóis de 

idas e vindas, 

particularmente 

na fronteira sul 

de nosso territó-

rio. Os diversos 

tratados firma-

dos em decor-

rência de bipar-

tições globais 

(Intercœtera e 

Tordesilhas) e 

das guerras eu-

ropeias (Utrecht, Madri, Santo 

Idelfonso e Badajoz) mexeram 

constantemente nas fluidas frontei-

ras entre as colônias, vindo, mais 

tarde, a serem motivos de disputas 

diplomáticas que viriam a envolver 

o filho de um político do Império, 

José Maria da Silva Paranhos Jú-

nior. Em um deles, a fronteira sul 

pendia em litígio para com a Ar-

gentina. Noutro, a França discutia a 

validade dos 

tratados antes 

estabelecidos. 

Coube ao Barão 

pacificar as 

questões, garan-

tindo que as 

fronteiras fos-

sem finalmente 

estabelecidas 

através de atos 

jurídicos válidos 

e reconhecidos 

internacional-

mente. 

Caracterís-

tica constante 

destes eventos 

foi a falta de 

utilização do 

hard power nacional. Confiando 

plenamente na acurácia intelectual 

de Rio Branco, o Brasil não proje-

tou, em ambas as questões, ne-

nhum meio material de poder para 

forçar arbítrios favoráveis, ou 

constranger governos a acatar deci-

 
Fig. 1 - José Maria da Silva Paranhos 

Júnior , o Barão do Rio Branco, o maior 
diplomata da República brasileira 

 

 
Fonte: MRE 
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sões monocráticas. Mesmo na 

questão argentina, fez-se valer 

claramente a voz do diplomata 

sobre a do general. Pesam neste 

quesito, certamente, questões logís-

ticas, orçamentárias e políticas: 

quanto à logística, destacamos a 

falta de corredores e meios de es-

coamento de militares para as regi-

ões deflagradas, bem como a falta 

de capilaridade na distribuição das 

tropas em território nacional
5
; o 

problema orçamentário arrastar-se-

ia durante toda a história do Brasil, 

e a discussão guns x butter jamais 

sairia do debate político; no ponto 

da política, é difícil acreditar que 

em plena Era dos Impérios, com 

grandes eventos ocorrendo pelo 

globo
6
, o Brasil, visto como um 

território a ser conquistado
7
, teria 

condições de utilizar suas forças 

armadas contra a França, poder 

europeu que, à época, investia lar-

gamente em seu Poder Naval
8
. 

O gênio rio-branquense se 

eleva muito além da expansão e 

solidificação das fronteiras terres-

tres: finaliza em si o desejo portu-

calense de se delimitar as terras a 

eles pertencentes no solo ameri-

cano, definindo a extensão territo-

rial e os direitos à exploração das 

riquezas. Se na época colonial as 

lutas entre colonos portugueses e 

espanhóis suscitava ou refletia o 

embate entre as metrópoles, na Era 

Rio Branco as potências europeias, 

ávidas pelo aumento do mercado 

consumidor e da expansão das 

jazidas de suas matérias primas, 

não apenas ameaçavam-se através 

da expansão de exércitos e do po-

der naval como também enviavam 

suas forças de forma imperialista 

ao hemisfério meridional. Rio 

Branco, não se eximindo do uso do 

poder militar, dotou o país da cul-

tura original à época de recorrer ao 

estudo e à erudição para aplacar 

conflitos lindeiros, fugindo do re-

curso da guerra. Conhecedor da 

história das gentes, sabia, como 

poucos ainda o sabem, que não 

havendo um fim jurídico e interna-

cionalmente aceito de determinada 

lide, o objetivo nacional de retomar 

áreas em litígio apenas aguardará o 

momento propício para implantar a 

dominação pelas armas e julgar 

como fato pacífico o fait accom-

pli
9
. 
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A Guerra Fria viria a delimitar 

não só as esferas de influência 

como também a área de atuação 

dos países. Caberia ao Brasil des-

vencilhar-se das amarras com que 

prenderam a iniciativa do 3º mun-

do, por meio, primeiramente, de 

um pragmatismo equidistante du-

rante o Regime de Getúlio Vargas, 

e depois, de uma política externa 

independente (PEI) durante a ges-

tão de Santiago Dantas no ministé-

rio das Relações Exteriores (MRE). 

O pragmatismo varguista não con-

seguiu ser retomado durante o con-

flito ideológico entre Estados Uni-

dos da América e União das Repú-

blicas Socialistas Soviéticas, mas a 

PEI foi logo adotada pelo presiden-

te Geisel com sua política externa 

pragmática e responsável. Este 

pragmatismo responsável perdura 

até o dia de hoje, com ligeiras res-

salvas, como marca inconteste da 

capacidade técnica e competência 

profissional de nosso corpo diplo-

mático. 

Fica clara, portanto, a diferen-

ça existente entre a maior propen-

são ao uso das armas na época do 

Império (refletida nas questões do 

Prata) frente ao Brasil republicano 

pós Rio-Branco, devendo-se isso 

não apenas aos litigantes de outrora 

serem mais fracos militarmente 

(mesmo com o Exército Imperial 

com menos da metade de tropas do 

paraguaio ao início do conflito, a 

capacidade de mobilização era bem 

maior por parte do Brasil, o que 

ficou bem claro já após a Batalha 

do Riachuelo) mas também ao 

ambiente externo pelo qual passava 

o mundo.  

Mesmo com a atuação nos 

dois conflitos globais, o “pacifis-

mo” brasileiro entrou em voga. 

Apesar de haver o Brasil consegui-

do ter papel relevante na primeira e 

segunda década do século XXI em 

missões de paz ao assumir o co-

mando das tropas no Haiti e Líba-

no
10

, observa-se um retorno lento e 

gradual ao estado de coisas obser-

vado no século anterior. Longe das 

operações de paz e delimitado em 

suas fronteiras por quesitos políti-

cos e financeiros, as forças arma-

das brasileiras apenas “projetam 

poder” por meio de exercícios re-

gionais e observadores militares. 

Fica patente que o motivo disto 
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está intrinsecamente ligado à falta 

de meios materiais de poder, sobre-

tudo os diretamente ligados à capa-

cidade expedicionária das forças 

armadas, particularmente os navi-

os. O “pacifismo” de nossas rela-

ções exteriores passou de uma len-

da para uma cultura, influenciando 

até mesmo no debate guns x butter. 

Esta cultura, infelizmente, influen-

cia as decisões orçamentárias para 

a participação do Brasil em Mis-

sões de Paz, carro chefe da Organi-

zação das Nações Unidas, colocan-

do em risco o papel das forças ar-

madas como promotoras da política 

externa nacional. 

Em complemento a esta crise 

de posicionamento, as forças ar-

madas têm sido largamente utiliza-

das em atividades de emprego limi-

tado da força
11

 e ações benignas
12

, 

sobretudo em apoio à defesa civil
13

 

e garantia da lei e da ordem
14

, res-

suscitando sua antiga vocação de 

tropa de gendarmeria, retirando, 

pouco a pouco, a letalidade que 

deve ser intrínseca à Expressão 

Militar do Poder Nacional. A com-

preensão de que os militares devem 

ser parte dos esforços sociais lato 

sensu é uma tendência também 

observada em diversos lugares do 

mundo
15

 sendo, portanto, visível 

em outras partes do mundo como 

na contenção e controle da imigra-

ção ilegal nos países mediterrâneos 

e no combate ao narcotráfico no 

Caribe e América Meridional. No 

entanto, a de se perceber que para 

uma utilização estratégica, a letali-

dade das Forças Armadas é essen-

cial, e que ela se deve, sobretudo, a 

um conjunto de fatores interliga-

dos, abarcando desde a academia, 

passando pela indústria e chegando 

aos exercícios e adestramentos
16

, 

fruto de uma Grande Estratégia 

pensada nos mais altos níveis. Os 

ensinamentos da história, os lega-

dos de nossos estadistas e as quere-

las populares contemporâneas de-

vem ser, portanto, o ponto de parti-

da para se desenhar as Forças Ar-

madas do futuro. Neste cômputo, 

sobeja de importância os escritos e 

o pensamento de José Maria da 

Silva Paranhos Júnior, que devem 

ter sempre tidos como base de nos-

sa estratégia como país. 

No Brasil, cabe salientar, a po-

lítica externa e a de defesa sempre 
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concorreram de forma complemen-

tar. Como ocorre em poderes con-

tinentais, as Forças Armadas sem-

pre tiveram um papel muito mais 

defensivo que ofensivo, cabendo-

lhes a manutenção territorial e o 

controle de revoltas intestinas. Não 

à toa, as maiores batalhas de nossa 

história foram realizadas em nosso 

território ou em nossas franjas
17

, o 

que nos faz bastante correlatos aos 

poderes continentais como Rússia, 

China e Índia. A histórica dificul-

dade em projetar poder militar é 

também uma deficiência logística, 

que acometeu os poderes continen-

tais, fazendo-os confiar bastante na 

parola de seus diplomatas. A Rús-

sia, por exemplo, após Waterloo 

fez de seu imperador o represen-

tante no Congresso de Viena (o 

único chefe de estado, enquanto 

Reino Unido, França e Áustria 

eram representados por Castlere-

agh, Talleyrand e Metternich, res-

pectivamente) e Stálin, vendo-se 

isolado pela ideologia comunista, 

precisou, por questão defensiva, 

conquistar metade do continente 

europeu. Diferente dos poderes 

marítimos, nos quais a diplomacia 

e o poder militar andam paralelos, 

em poderes continentais se observa 

a complementariedade. Por esta 

razão pode-se observar claramente 

como o Barão do Rio Branco se 

sobrepôs nas questões lindeiras da 

França, Argentina e Bolívia, este 

último envolvendo todas as potên-

cias europeias e norte-americana 

associadas ao Bolivian Syndicate, 

mesmo não prescindindo em seus 

cálculos da ajuda da força militar, 

como gostaria que o fossem, preci-

sando focar sua atuação, sobretudo, 

em uma diplomacia de prestígio
18

. 

Rio Branco sabia, portanto, da 

grande fraqueza em que se encon-

trava o Brasil, sobretudo após as 

divisões nas Forças Armadas em 

decorrência da indisciplinada Re-

volta da Armada e do vexatório 

evento de Canudos. Com a Mari-

nha e o Exército sem condições de 

valer-se contra investidas de mon-

ta, e conhecedor da potencialidade 

europeia, Paranhos Jr. tinhas con-

vicção que a benevolência do dis-

curso externo (liderar os mais fra-

cos contra os mais fortes, pregar 

por maior nível de resoluções pací-

ficas, defender a soberania dos 
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países mais dependentes...) era 

essencial para esconder o estado 

interno das coisas. A Conferência 

da Haia foi deveras importante 

para o debut desta repaginação da 

política exterior saquarema, tempe-

rada, agora, pela fraqueza militar e 

pelas ameaças contidas no ambien-

te externo. A liderança do Cone-

Sul seria, portanto, parte intrínseca 

desta nova estratégia.  

Neste ínterim se encaixa a 

aproximação pragmática com os 

Estados Unidos da América, em 

pleno plano expansionista pela 

América Central e Pacífico, permi-

tindo tanto uma diferenciação “su-

perior” com relação à Argentina, 

quanto proteção contra investidas 

imperialistas
19

. Ao mesmo tempo, 

pretendia Rio Branco liderar os 

países do Cone Sul por meio da 

amostra da proeminência brasileira 

na região, que acabou culminando 

no Tratado entre Argentina, Brasil 

e Chile (ABC), consubstanciado 

em 1915, após sua morte. Sendo 

assim, valeu-se Rio Branco, ao 

mesmo tempo, da Doutrina Mon-

roe da “América para os America-

nos” e da concepção saquarema par 

a política externa do Império do 

Brasil. 
 

 

A AMÉRICA DO SUL PARA 

OS BRASILEIROS 

 

A expansão territorial portu-

guesa durante o período colonial 

foi marcada pela descoberta de 

riquezas e acidentes capitais que 

impediriam ou dificultariam o 

avanço dos desbravadores. A 

imensidão desconhecida para o 

oeste, os rios, montanhas e lagoas, 

as doenças endêmicas, feras e ín-

dios dos “sertões” acabaram por 

delimitar o território conhecido, 

transformando drasticamente, já no 

Tratado de Madri (1750), o dese-

nho do mapa do Brasil. Chama a 

atenção, já nesta época, o pouco 

recurso bélico de Portugal em rela-

ção ao Reino de Espanha, sendo 

utilizado para o embate Alexandre 

de Gusmão, que introduziu o con-

ceito do uti possidetis. Sabendo da 

potência dos territórios em litígio, a 

estratégia de Gusmão foi provar a 

ocupação prima dos portugueses, 

argumento que, século e meio mais 
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tarde, Paranhos Jr. utilizaria amiú-

de.  

O expansionismo norte-

americano, diferente do bandeiran-

te, viria como fruto de seu “destino 

manifesto”, sua grandeza inata, a 

qual seus pais fundadores tanto 

recorriam. A suposta superioridade 

norte americana teria o dever de 

redimir o continente, e talvez o 

globo, justificando expansão fron-

teiriça e política dos Estados Uni-

dos, o que muito bem fez durante a 

conquista do Texas sob os presi-

dentes Poke e Tyler, e na conquista 

e expulsão dos espanhóis na guerra 

que fagocitou Filipinas, Porto Rico, 

Cuba, Havaí e Samoa. A Doutrina 

instituída por James Monroe ao 

congresso norte-americano em 

1823 estipulava, com uma lingua-

gem “idealista e de altos princí-

pios”, que a atuação norte-

americana deveria pautar-se em 

valores como “liberdade, democra-

cia e paz”
20

. 

Dentro do contexto em que se 

encontrava, a Doutrina Monroe 

representou uma resposta ao impe-

rialismo europeu do século XIX, 

gerando uma narrativa que permi-

tiu aos Estados Unidos expandir-se 

sem a interferência europeia. Ao 

fim do século XIX (1899), 

Rudyard Kipling publicaria seu 

famoso The White Man’s Burden, 

justificando a captura de terras 

dominadas por pessoas “metade 

demônios, e metade crianças”. E, 

em 1904, o presidente Theodore 

Roosevelt transmitiria ao congres-

so sua interpretação da Doutrina 

Monroe: prevenir as ameaças euro-

peias no hemisfério ocidental, e 

agir de forma corretiva para impe-

dir que países latino-americanos 

não cumprissem com suas obriga-

ções monetárias para com poten-

cias do velho mundo
21

. 

É exatamente neste contexto 

que se insere a passagem de Rio 

Branco pelo Ministério das Rela-

ções Exteriores: o auge do imperia-

lismo austral, ao mesmo tempo em 

que se seguia o fim do Concerto 

Europeu, instituído pelo Congresso 

de Viena. Ávidos por conseguirem 

mercados consumidores e produto-

res de matérias primas, criarem 

bases em pontos estratégicos de 

globo e aumentarem o orgulho 

nacional através da projeção de 
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poder
22

, os europeus mergulharam 

em uma nova etapa de imperialis-

mos. O crescimento econômico 

norte-americano, sua cultura marí-

tima instituída pelo Almirante Al-

fred Thayer Mahan, que motivou a 

conquista e estabelecimento de 

bases em pontos estratégicos, e o 

aumento dos empréstimos aos lati-

no-americanos, combinada à Dou-

trina Monroe, faziam da América 

Latina o ambiente natural para o 

expansionismo norte-americano, 

como foi muito bem realizado sob 

os presidentes McKinley, Roose-

velt, Taft e Wilson (1897-1921)
23

. 

O antigo desejo de se construir 

uma comunidade de povos latino 

americanos jamais foi “profetiza-

da” por Rio-Branco, mas assim 

pensava o diplomata e estadista 

quando percebeu a necessidade de 

uma profícua e duradoura aliança 

entre os Estados Unidos e o Brasil 

para impedir uma conquista que, 

vislumbrava, as Forças Armadas 

nacionais não conseguiriam impe-

dir. Sua visão de incutir na recém-

criada república as virtudes e tradi-

ções saquaremas o fez eterno, seja 

por seus escritos, seja por sua face 

a decorar as notas de vinte mil 

cruzeiros, apelidadas afetivamente 

de “um barão”
24

. Adaptando a con-

cepção saquarema de política ex-

terna
25

, o Barão foi capaz de utili-

zar-se do uti possidetis de Alexan-

dre de Gusmão, ao mesmo tempo 

que interpretou a Doutrina Monroe 

sob seus interesses, quais sejam a 

proteção do território brasileiro de 

possíveis investidas europeias e 

norte-americanas. Foi exatamente 

esta capacidade “anfíbia”
26

 de Rio 

Branco que o fez, e o faz, o patrono 

da diplomacia brasileira
27

, tendo 

desenhado uma doutrina ainda hoje 

utilizada. 

Em sua época, o perigo de in-

tervenção europeia nos assuntos 

regionais era bastante real, quando 

os imperialismos do Velho Mundo 

aos poucos espraiavam-se pelo 

hemisfério Sul. No início do século 

XIX, a Ásia assustada via China e 

Japão submergirem frente às ca-

nhoneiras europeias e norte-

americanas
28

; a África enfrentava 

outra onda de expansão europeia; e 

o subcontinente indiano trocava de 

mãos. Mesmo assim, a América 

Latina, em que pese uma pequena 
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rusga fiduciária entre Venezuela e 

alguns reinos europeus, manteve-se 

relativamente soberana em seus 

domínios, refletindo não apenas os 

interesses orientais que inundavam 

os gabinetes das empresas e gover-

nos europeus, como também a alta 

estima em que se tinha o Barão
29

. 

A cosmovisão de Paranhos Jr. 

no que tange ao papel do Brasil no 

Cone Sul está diretamente relacio-

nada com sua experiência como 

diplomata tanto em Liverpool, 

onde serviu como cônsul, quanto 

em Berlim, como embaixador. O 

Poder Naval estava diretamente 

relacionado às necessidades defen-

sivas do Brasil
30

, e o Barão aos 

poucos foi compreendendo o papel 

da Marinha dentro da estratégia 

nacional. Não se pode esquecer que 

fora sua ideia a aquisição dos dois 

primeiros encouraçados brasilei-

ros
31

, batizados, no início do século 

XX, com os nomes dos dois esta-

dos que se apossaram da política 

nacional: Minas Gerais e São Pau-

lo
32

. O tamanho continental do 

Brasil, sua condensação populacio-

nal e a pequena capilaridade de 

suas tropas davam ao país caracte-

rísticas que ameaçavam tanto uma 

invasão bem sucedida quanto a 

eclosão de espíritos separatistas.  

Era imprescindível, portanto, 

que houvesse uma Marinha e um 

Exército capazes de rechaçar inva-

sões (defesa), garantir a indivisibi-

lidade nacional (segurança), e dis-

suadir os demais países de requere-

rem territórios (dissuasão). A he-

gemonia regional brasileira seria, 

portanto, ponto forte da estratégia 

nacional de projeção de poder, 

posto ser decisiva nacionalmente 

(forças prontas para intervir em 

movimentos separatistas), regio-

nalmente (impedir a incursão de 

aventureiros em nosso território) e 

internacionalmente (com a dissua-

são de possíveis intervenções seja 

no território, seja no Cone-Sul). De 

concepção “ratzeliana”, o entendi-

mento de Rio Branco quanto ao 

aproveitamento da terra e da sobe-

rania das fronteiras tomou-lhe 

grande tempo, desde antes de sua 

assunção como Ministro das Rela-

ções Exteriores em 1902, tendo 

Argentina e França como inaugu-

ração, estendendo-se durante toda 

sua estadia na cadeira, com a paci-
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ficação e delimitação das fronteiras 

de “Bolívia (1903), Equador 

(1904), Guiana Inglesa (1904), 

Guiana Holandesa (1906), Colôm-

bia (1907), Peru (1909) e Uruguai 

(1909)”
33

. 

Esta mudança de paradigma 

entre o que estava em voga e o que 

ora se impunha representou nova 

direção nos rumos da política ex-

terna brasileira frente aos imperati-

vos que se apresentavam após a 

proclamação da república, a revolta 

da Armada e a Guerra de canudos. 

Com boa parte dos próceres do 

império mortos ou já fora da vida 

pública, a assunção do Barão ao 

cargo de ministro por um antigo 

conselheiro do império (Rodrigues 

Alves) foi como uma moderniza-

ção da política saquarema, cujas 

bases continuaram incólumes des-

de finda a Guerra do Paraguai: 

abstenção nos assuntos internos das 

nações vizinhas e favorecimento da 

estabilidade política regional
34

. 

Além disso, a aliança entre 

Brasil e EUA seria de grande valia 

para dissuadir europeus de tenta-

rem expandir suas jazidas de maté-

rias primas e mercado consumidor 

no continente americano. Apoian-

do-se na Doutrina Monroe, Rio-

Branco desenvolveu uma interpre-

tação bastante original de “entorno 

estratégico”, permitindo ao Brasil 

bater-se com potenciais inimigos e 

vencê-los sem dispor de um único 

tiro. Cabe que se lembre que, 

mesmo após a pacificação dos pro-

blemas fronteiriços, a França, ven-

cida pelo arbítrio, continuou a fazer 

fronteira ao norte, e dispor de con-

siderável poder naval em seus terri-

tórios no Caribe. Já em 1905, Rio 

Branco deixava clara sua preocu-

pação com a falta de um poder 

naval adequado a dissuadir possí-

veis tentativas de invasão por po-

tenciais imperialistas
35

, consoli-

dando uma estratégia naval bastan-

te alinhada ao de poderes continen-

tais, qual seja a de garantir a defesa 

litorânea, mais do que a expansão 

marítima
36

. 

Com efeito, a concepção sa-

quarema de relações exteriores 

esteve sempre presente no pensa-

mento do Barão, herdado da pro-

ximidade que teve em sua vida 

com o pai e seus amigos conserva-

dores. A manutenção da ordem 
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interna é ponto essencial para que 

haja maior possibilidade de proje-

ção regional e, consequentemente, 

de prestígio internacional. Mesmo 

com Zeballos como nêmesis e a 

corrida armamentista com a Argen-

tina
37

, bastante influenciada pelos 

acontecimentos europeus, a hege-

monia no Cone Sul nunca saiu dos 

cálculos de Paranhos Jr., no que 

fora antecedido pelo Visconde do 

Uruguai e do Rio Branco. Mesmo 

assim, a hegemonia militar preci-

sava refletir o respeito dos demais, 

nunca o medo puro de um imperia-

lismo infundado
38

. 
 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Não é difícil divisar a impor-

tância da esfinge de Rio Branco 

para a formação da “cultura” da 

política externa nacional. Focado 

em ferramentas pacíficas para pro-

jetar poder e defender interesses, 

Paranhos Jr. foi o grande herói 

nacional que aumentou o território, 

serviu ao Brasil desinteressada-

mente, e construiu um verdadeiro 

patrimônio doutrinário no que tan-

ge à sua visão de postura do Brasil 

no cenário internacional.  

O Brasil, como poder conti-

nental clássico, passou por diversos 

problemas logísticos, sobretudo 

quanto ao transporte de suas tropas 

pelo território continental que apre-

senta. Seja no início da Guerra do 

Paraguai, seja durante os proble-

mas com a Bolívia, a logística bra-

sileira (nisso incluindo as funções 

recursos humanos, manutenção 

transporte e saúde) sempre repre-

sentaram o grande calcanhar de 

Aquiles das forças armadas. Inde-

pendentemente do responsável por 

isso (se divisões políticas ou se má 

gestão), o caso é que os mesmos 

problemas que se apresentaram à 

Rússia Czarista também se apre-

sentaram ao Brasil Imperial. 

Rio Branco, compreendendo 

bem as limitações que se lhe impu-

nham, observou que a utilização da 

força não caberia a um país como o 

Brasil, foco de possíveis interven-

ções por conta de suas riquezas 

inatas, e não possuidor de forças 

militares dissuasórias. Interpretan-

do a Doutrina Monroe comas luzes 

saquaremas, o Barão foi o grande 
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responsável por delimitar os obje-

tivos nacionais permanentes do 

Brasil, garantindo-lhe a hegemonia 

regional ao mesmo tempo que re-

quisitava o prestígio internacional. 

Acreditando ser responsabilidade 

do Brasil o equilíbrio regional, Rio 

Branco foi o grande artífice de 

políticas que apenas vingariam 

anos (séculos) mais tarde (ABC, 

Mercosul, Unasul, Prosul), impe-

dindo a prevalência dos Estados 

Unidos na região, ao mesmo tempo 

em que incentivava um alinhamen-

to pragmático, como observado 

durante os períodos Vargas, Geisel 

e FHC. 

Para uma maior participação 

brasileira no concerto das nações, a 

variável militar se torna peça im-

prescindível, sendo deveras impor-

tante que haja maior integração 

entre os diversos setores nacionais 

em prol do desenvolvimento de 

doutrina e tecnologia autóctone 

(independente, sobretudo, dos Es-

tados Unidos), de maneira a permi-

tir a perenidade desta união prag-

mática, que garantirá maior hege-

monia regional e prestígio interna-

cional. 
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